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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FERNANDO SILVA BALBINOT (PRESO)
ADVOGADOS : ANTONIO PEDRO MELCHIOR MARQUES PINTO - RJ154653

CARLOS AFONSO DA COSTA - RJ171977
NATHÁLIA CHUVA FERNANDES - RJ251016

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE 
INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL A QUO. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGENTE LÍDER 
DA FACÇÃO CRIMINOSA TCP. COMANDO DE ATIVIDADES 
ILÍCITAS NA COMARCA DE CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ E NO 
MUNICÍPIO DE PORCIÚNCULA/RJ. PRÁTICA DE DIVERSOS CRIMES 
JUNTO AOS DEMAIS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
USO DE ARMAS DE FOGO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU 
REINCIDENTE E POSSUIDOR DE MAUS ANTECEDENTES. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU QUE RESPONDEU AO PROCESSO 
PRESO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva do agravante foi decretada 
especialmente para garantia da ordem pública, em razão da gravidade do 
delito e do risco de reiteração delitiva, o que restou preservado pelo órgão 
colegiado, tendo, portanto, a custódia sido mantida pelos mesmos motivos 
apresentados pelo Magistrado de primeiro grau, não havendo falar em 
novos fundamentos.

2. A alegação de ausência de contemporaneidade na 
manutenção da custódia cautelar não foi objeto de exame no acórdão 
impugnado, o que obsta a análise por este Tribunal Superior, sob pena de 
se incorrer em indevida supressão de instância.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 

Documento eletrônico VDA42144963 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 25/06/2024 10:53:24
Código de Controle do Documento: 3c9b66a7-20d9-4424-901c-b6dc435eeb84



cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em 
elementos concretos extraídos dos autos, a periculosidade do agravante, 
evidenciada pelo fato de que seria um dos líderes da facção criminosa 
TCP e que comandava as atividades ilícitas, na Comarca de Campos dos 
Goytacazes/RJ e no Município de Porciúncula/RJ, para a prática de 
diversos crimes junto aos demais membros da organização criminosa, 
destacando-se que faziam mediante o uso de armas de fogo e, ainda, que 
o acusado era informado sobre a movimentação do comércio de drogas 
por seus subalternos; o que demonstra o risco ao meio social. Ademais, a 
prisão também se mostra necessária para evitar a reiteração na prática 
delitiva, uma vez que, conforme destacado, o agravante é reincidente e 
possui maus antecedentes.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo 
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a sua revogação.

4. Cumpre registrar que, tendo o agravante permanecido preso 
durante todo o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da condenação em 
primeiro grau.

5. As condições favoráveis do agente, por si sós, não impedem 
a manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada, 
conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.

6. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 24 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE 
INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL A QUO. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGENTE LÍDER 
DA FACÇÃO CRIMINOSA TCP. COMANDO DE ATIVIDADES 
ILÍCITAS NA COMARCA DE CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ E NO 
MUNICÍPIO DE PORCIÚNCULA/RJ. PRÁTICA DE DIVERSOS CRIMES 
JUNTO AOS DEMAIS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
USO DE ARMAS DE FOGO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU 
REINCIDENTE E POSSUIDOR DE MAUS ANTECEDENTES. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU QUE RESPONDEU AO PROCESSO 
PRESO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva do agravante foi decretada 
especialmente para garantia da ordem pública, em razão da gravidade do 
delito e do risco de reiteração delitiva, o que restou preservado pelo órgão 
colegiado, tendo, portanto, a custódia sido mantida pelos mesmos motivos 
apresentados pelo Magistrado de primeiro grau, não havendo falar em 
novos fundamentos.

2. A alegação de ausência de contemporaneidade na 
manutenção da custódia cautelar não foi objeto de exame no acórdão 
impugnado, o que obsta a análise por este Tribunal Superior, sob pena de 
se incorrer em indevida supressão de instância.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente 
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motivada pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em 
elementos concretos extraídos dos autos, a periculosidade do agravante, 
evidenciada pelo fato de que seria um dos líderes da facção criminosa 
TCP e que comandava as atividades ilícitas, na Comarca de Campos dos 
Goytacazes/RJ e no Município de Porciúncula/RJ, para a prática de 
diversos crimes junto aos demais membros da organização criminosa, 
destacando-se que faziam mediante o uso de armas de fogo e, ainda, que 
o acusado era informado sobre a movimentação do comércio de drogas 
por seus subalternos; o que demonstra o risco ao meio social. Ademais, a 
prisão também se mostra necessária para evitar a reiteração na prática 
delitiva, uma vez que, conforme destacado, o agravante é reincidente e 
possui maus antecedentes.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo 
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a sua revogação.

4. Cumpre registrar que, tendo o agravante permanecido preso 
durante todo o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da condenação em 
primeiro grau.

5. As condições favoráveis do agente, por si sós, não impedem 
a manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada, 
conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.

6. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por FERNANDO SILVA 

BALBINOT contra decisão singular por mim proferida, às fls. 264/279, em que neguei 

provimento ao recurso em habeas corpus.

No presente regimental, o agravante ratifica a fundamentação trazida na inicial 

do recurso em habeas corpus, sustentando a ausência de fundamentação concreta que 

justifique a manutenção da prisão preventiva do recorrente pelo Magistrado 

sentenciante.

Afirma que o colegiado do Tribunal de origem não apenas deixou de reconhecer 

o grave vício de fundamentação empregado na sentença condenatória, em 

descompasso com o que determina os artigos 5º, inciso LXI e 93, inciso XI da 

Constituição da República e o artigo 387, §1º, do CPP, como também complementou a 

manutenção do decreto preventivo, expondo, em sua concepção, as circunstâncias 

concretas que supostamente corroborariam a necessidade da prisão cautelar.

Requer, assim, "seja reconsiderada a decisão monocrática proferida pelo 

Ministro Relator, a fim de dar provimento ao recurso ordinário em habeas corpus. 

Subsidiariamente, seja o feito submetido a julgamento pelo órgão colegiado, para que 
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se dê provimento ao presente agravo regimental para, nos termos das razões do 

recurso ordinário em habeas corpus, seja revogada a prisão cautelar imposta a 

Fernando Balbinot, com fundamento em regras revogadas pela legislação. 63. Por fim, 

requer-se ainda a inclusão do feito em pauta de julgamento em nome do advogado 

Antônio Pedro Melchior (OAB/RJ 154.653), a fim de permitir a apresentação de 

memoriais e realização de sustentação oral" (fls. 284/304).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Com efeito, consta dos autos que, o agravante foi condenado pela prática dos 

delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico, sendo indeferido o recurso em 

liberdade pelo Magistrado sentenciante. O Tribunal de origem, no julgamento do 

habeas corpus, manteve a custódia cautelar, nos seguintes termos:
 

"Da simples leitura da sentença condenatória, 
extrai-se da sua fundamentação motivos concretos e 
idôneos para a negativa do direito ao paciente de apelar 
em liberdade, à luz do que dispõe o parágrafo primeiro, do 
artigo 387, do Código de Processo Penal, eis que 
presentes os requisitos da prisão preventiva.

A gravidade concreta dos fatos, agora 
reforçados pela emissão de sentença condenatória 
deixam evidente a necessidade de resguardo da ordem 
pública e da aplicação da lei penal, a fim de se evitar ou 
diminuir as atividades criminosas da quadrilha, 
relevando-se, ainda, a reincidência do paciente.

Foi proferida sentença condenando o paciente pela 
prática dos crimes de tráfico de drogas e de associação 
para o tráfico, majorados pelo emprego de armas de fogo, 
delitos previstos nos artigos 33 e 35, combinados com 
artigo 40, inciso IV, ambos da Lei nº. 11.343/2006, às 
penas de 21 (vinte e um) anos e 04 (quatro) meses de 
reclusão, em regime fechado, e 2.540 (dois mil e 
quinhentos e quarenta) dias-multa, no valor mínimo legal.

O paciente foi condenado por ser um dos líderes 
da facção criminosa TCP e que comandava as 
atividades ilícitas, mediante o uso de armas de fogo 
para ostentar, no Município de Campos dos 
Goytacazes, pois determinava as ordens que deveriam 
ser seguidas pelos seus subalternos, autorizava a 
prática de crimes e era informado sobre a 
movimentação do comércio de drogas, tendo alguns 
integrantes do grupo criminoso sido apreendidos com 
dinheiro em espécie, entorpecentes, caderno de 
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anotações, materiais de endolação como rolos e sacos 
plásticos e balanças de precisão, além de instrumentos 
ligados à traficância, como rádios comunicadores e 
munições.

Como salientado nas informações prestadas pela 
Autoridade apontada como coatora: “(...) em 13/02/2023, 
foi prolatada sentença e mantida a prisão preventiva do 
condenado, como forma de garantia da aplicação da lei 
penal e resguardo da ordem pública, evitando-se a 
prática de novos delitos pelo mesmo, uma vez que se 
trata de réu reincidente genérico, ostentando 
personalidade voltada para a prática criminosa.

Outrossim, segundo consta na sentença, “não há 
dúvidas, pelo farto contexto probatório, que o réu 
Fernando Balbinot exerce a função de comando, 
liderando e coordenando a atuação dos demais réus, 
sendo certo que através da agenda com ele apreendida 
em seu apartamento em local nobre desta cidade, foi 
possível, mediante diversas investigações e 
interceptações telefônicas, descortinar os integrantes 
(corréus) da associação criminosa, suas funções no 
cenário do tráfico, divisão de tarefas e forma de 
atuação”.

“Em suas derradeiras alegações, o Ministério 
Público transcreveu diversas conversas telefônicas 
interceptadas com autorização deste juízo, e que 
corroboram a acusação, constantes de f. 2952/2996, as 
quais estão disponíveis nos apensos (vols. I e II). Tais 
diálogos interceptados, e que evidentemente englobam 
outros réus integrantes da associação e em relação aos 
quais houve o desmembramento, dão a perfeita ideia da 
organização dos réus na atividade criminosa do tráfico de 
drogas na região da baixada campista, secundando todas 
as conclusões advindas da instrução oral.” (sic)

De outro vértice, tendo o paciente respondido ao 
processo preso, deve prevalecer a regra calcada na 
razoabilidade, de que após o juízo de certeza estampado 
na condenação, não possa o condenado aguardar o 
julgamento da apelação em liberdade, a não ser que haja 
mudança fática superveniente a justificar a liberdade 
provisória, o que não restou comprovado nos autos.

À conta de tais considerações, denega-se a ordem"
(fls. 188/190).

 
No que se refere à alegação da defesa quanto à inovação de fundamentação 

pela Corte estadual, não há falar em constrangimento ilegal, haja vista que, na 

sentença condenatória o Magistrado sentenciante asseverou que o ora agravante é 

reincidente e possui maus antecedentes (fl. 245), mantida a custódia cautelar em razão 

da gravidade do delito por ser o acusado líder de organização criminosa, como forma 

de garantia da aplicação da lei penal e resguardo da ordem pública, evitando-se a 

prática de novos delitos. O Tribunal de origem, na mesma linha, asseverou que, "A 

gravidade concreta dos fatos, agora reforçados pela emissão de sentença condenatória 
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deixam evidente a necessidade de resguardo da ordem pública e da aplicação da lei 

penal, a fim de se evitar ou diminuir as atividades criminosas da quadrilha, relevandose, 

ainda, a reincidência do paciente" (fl. 188). Dessa forma, verifica-se as instâncias 

ordinárias fundamentaram a custódia cautelar do recorrente em razão da gravidade do 

delito e do risco de reiteração delitiva.

Ademais, somente se verifica a existência de reformatio in pejus quando, em 

recurso exclusivo da defesa, o Tribunal promove o agravamento da situação do 

acusado, o que não se verificou na hipótese dos autos.

Noutra parte, a alegação de ausência de contemporaneidade na manutenção da 

custódia cautelar não foi objeto de exame no acórdão impugnado, o que obsta a 

análise por este Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de 

instância.

Nesse sentido, confira-se:
 

HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO VEREDA 
SOMBRIA. ABUSO DE AUTORIDADE, EXTORSÃO, 
TORTURA, VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO, TRÁFICO DE 
DROGAS, USURPAÇÃO DA FUNÇÃO PÚBLICA, 
FAVORECIMENTO PESSOAL E ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
MANUTENÇÃO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
DESLOCAMENTO PARA VARA DIVERSA. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO 
CPP. PERICULUM LIBERTATIS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
CONTEMPORANEIDADE DOS FATOS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, 
NESTA EXTENSÃO, DENEGADA.

[...]
5. O tema relativo à contemporaneidade dos 

fatos tampouco foi analisado na origem, de modo a 
configurar supressão de instância.

6. Ordem parcialmente conhecida e, nesta 
extensão, denegada.

(HC 472.892/CE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 17/3/2021.)

 
Quanto aos fundamentos da custódia cautelar, o Superior Tribunal de Justiça – 

STJ firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da 

prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção 

quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento 

dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – 

CPP.
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Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam demonstrada a periculosidade do agravante, evidenciada pelo 

fato de que seria um dos líderes da facção criminosa TCP e que comandava as 

atividades ilícitas, na Comarca de Campos dos Goytacazes e no Município de 

Porciúncula, para a prática de diversos crimes junto aos demais membros da 

organização criminosa, destacando-se que faziam mediante o uso de armas de fogo e, 

ainda, que o acusado era informado sobre a movimentação do comércio de drogas por 

seus subalternos; o que demonstra o risco ao meio social.

Ademais, a prisão também se mostra necessária para evitar a reiteração na 

prática delitiva, uma vez que, conforme destacado, o agravante é reincidente e possui 

maus antecedentes (fl. 245).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes desta Corte Superior de 

Justiça:
 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 

DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. ACUSADO 
FORAGIDO POR LONGO PERÍODO. APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, o ora paciente empreendeu fuga após 
os delitos, permanecendo foragido por mais de três anos, e 
foi preso apenas no dia 29/1/2021, em decorrência da 
prática de novo delito, circunstâncias que justificam a 
necessidade de segregação cautelar para garantir a 
aplicação da lei penal e a instrução criminal.

3. A prisão preventiva encontra-se também 
justificada, pois a decisão que a impôs fez referência 
ao fato de o paciente integrar associação criminosa 
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voltada para o tráfico ilícito de entorpecentes, com 
"grande sistema de distribuição de drogas formado, 
envolvendo diversos membros e utilizando-se de 
pessoas jurídicas". O paciente e seus corréus "seriam 
responsáveis pelo abastecimento, transporte e 
distribuição de produtos químicos utilizados na 
fabricação e preparo de entorpecentes, integrando 
cadeia complexa do crime organizado voltado para a 
comercialização de drogas".

4. Conforme magistério jurisprudencial do Pretório 
Excelso, "a necessidade de se interromper ou diminuir a 
atuação de integrantes de organização criminosa 
enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente 
para a prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 9 
5.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009).

5. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por 
si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem 
presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória (precedentes).

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a segregação 
encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a 
prática de novos crimes.

7. Ordem denegada.
(HC 658.736/SP, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 18/6/2021.)
 
HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO 

DE DROGAS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. INDÍCIOS DE 
AUTORIA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXCESSO DE 
PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. A prisão preventiva é compatível com a 
presunção de não culpabilidade do acusado desde que não 
assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 
decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos 
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos 
quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do 
processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. O Juiz de primeira instância apontou a 
presença dos vetores contidos no art. 312 do Código 
de Processo Penal, indicando motivação suficiente 
para decretar a prisão preventiva, ao salientar a 
necessidade de inviabilizar a atividade da organização 
criminosa da qual o recorrente faz parte.

3. Dadas as apontadas circunstâncias dos fatos 
e a referida reiteração delitiva do acusado, não se 
mostra adequada e suficiente a substituição da prisão 
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preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c 
art. 319 do CPP).

4. Os prazos indicados na legislação processual 
penal para a conclusão dos atos processuais não são 
peremptórios; assim, eventual demora no término da 
instrução criminal deve ser aferida levando-se em conta as 
peculiaridades do caso concreto. Precedente.

5. Fica afastada, ao menos por ora, a alegação de 
excesso de prazo, por se tratar de ação penal complexa 
com pluralidade de réus (dezessete) e suas respectivas 
peculiaridades processuais, com oitiva de várias 
testemunhas e diversidade de advogados.

6. Ordem denegada.
(HC 542.856/SE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 17/3/2020.)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE INJUSTIFICADO 
EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. IDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1. A Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, 
prescreve: "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios 
que garantam a celeridade de sua tramitação". No entanto, 
essa garantia deve ser compatibilizada com outras de igual 
estatura constitucional, como o devido processo legal, a 
ampla defesa e o contraditório que, da mesma forma, 
precisam ser asseguradas às partes no curso do processo. 
Assim, eventual constrangimento ilegal por excesso de 
prazo não resulta de um critério aritmético, mas de uma 
aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

2. No caso, trata-se de processo complexo, o qual 
trata de delitos de elevada gravidade, com treze réus, 
necessidade de expedição de carta precatória e 
instauração de incidente de conflito de competência, não 
se constatando nenhuma desídia imputável ao poder 
judiciário.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão 
acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em 
nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da 
CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF) que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.

4. O decreto de prisão cautelar encontra-se 
devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação 
vigente. Foram regularmente tecidos argumentos 
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idôneos e suficientes ao cárcere provisório do paciente 
nas decisões transcritas, principalmente para a 
garantia da ordem pública, notadamente em razão da 
profissionalização e organização da associação 
criminosa, demonstrando que os recorrentes fazem do 
crime seu principal meio de subsistência. Além disso, 
durante a investigação, demonstrou-se a continuidade 
ininterrupta das práticas delitivas, razão pela qual a 
soltura prematura dos recorrentes atenta contra a 
ordem pública, notadamente em razão do risco de 
reiteração delitiva.

5. Recurso ordinário em habeas corpus a que se 
nega provimento.

(RHC 110.588/PI, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
10/5/2019.)

 
Cumpre registrar, ainda, que, tendo o agravante permanecido preso durante 

todo o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente 

porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra 

adequada sua soltura depois da condenação em primeiro grau.

A propósito:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA NA SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
LEGALIDADE RECONHECIDA PELO STJ NO 
JULGAMENTO DO HC 670.367/MG. APELAÇÃO 
JULGADA. PRISÃO MANTIDA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REDUZIR ATUAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PAPEL DE LÍDER. DIVISÃO DE TAREFAS. 
REITERAÇÃO DELITIVA. REINCIDENTE. EXTENSÃO DE 
BENEFÍCIO CONCEDIDO AO CORRÉU. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIAS. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO 
TRIBUNAL NO ACÓRDÃO DA APELAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática 
desta relatoria que não conheceu do habeas corpus mas, 
analisando o mérito de ofício, afastou a existência de 
constrangimento ilegal e considerou legítima a negativa do 
direito de recorrer em liberdade.

2. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. No 
julgamento do HC n. 670.367/MG, esta Corte Superior já 
reputou legítima a manutenção da prisão preventiva do 
agravante na sentença condenatória. A defesa questiona, 
agora, acórdão da apelação que manteve a segregação 
cautelar do agente.

3. Negativa de recurso em liberdade. Legalidade. As 
instâncias ordinárias destacaram a necessidade da prisão 
preventiva do agente para fins de garantia da ordem 
pública, tendo em vista que ele seria um dos líderes de 
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associação criminosa destinada à prática de tráfico de 
drogas, com hierarquia entre seus membros, divisão de 
tarefas e expressiva movimentação financeira, atuante na 
região de Belo Horizonte. Ademais, o agente é reincidente 
na prática delitiva. Adequação aos requisitos do art. 312 do 
Código de Processo Penal.

4. A necessidade da segregação fica reforçada 
na hipótese dos autos, em que sobreveio a sentença e 
julgamento do recurso de apelação: o agravante 
respondeu preso a toda a ação penal, a existência de 
édito condenatório enfraquece a presunção de não 
culpabilidade, de modo que seria incoerente, não 
havendo alterações do quadro fático, conceder, nesse 
momento, a liberdade.

5. Extensão do benefício da liberdade provisória 
concedida aos corréus. Supressão de instâncias. Matéria 
não enfrentada pelo Tribunal no acórdão da apelação. A 
prisão preventiva dos corréus foi revogada, por excesso de 
prazo, pelo Magistrado de Primeiro Grau, no ano de 2020, 
mas como o mandado de prisão preventiva do agravante 
foi cumprido em momento distinto, sua segregação foi 
mantida; sobreveio sentença e preservação da medida 
extrema, também em virtude da reincidência. Ao julgar o 
apelo da defesa, o Tribunal de Justiça também manteve a 
segregação cautelar do agravante, e sedimentou a sua 
pena privativa de liberdade em 14 anos e 2 meses de 
reclusão, sem analisar o tema da extensão dos efeitos da 
decisão concessiva de liberdade ao corréu. Cadeia de 
decisões, inclusive desta Corte Superior, legitimam a prisão 
preventiva do agente. Ausência de ilegalidade.

6."Não compete a esta Corte, em habeas corpus 
interposto contra acórdão de apelação, conhecer matéria 
não decidida previamente pela instância de origem, sob 
pena de indevida supressão de instância". (AgRg no HC n. 
764.710/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 19/12/2022, DJe 21/12/2022).

7. Agravo regimental conhecido e não provido.
(AgRg no HC n. 804.656/MG, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 17/5/2023.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SENTENÇA. REGIME SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE 
COM A SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 312 do CPP, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, quando houver prova da existência do crime e 
indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado 
de liberdade do imputado. Ademais, dispõe o art. 387, § 1º, 
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do mesmo Código, que, quando da prolação da sentença, 
o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção 
ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de 
outra medida cautelar.

2. In casu, a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, em razão do risco de reiteração delitiva, pois os 
ora agravantes possuem, em conjunto, 161 boletins de 
ocorrência lavrados contra eles.

3. A manutenção da segregação cautelar, 
quando da sentença condenatória, não requer 
fundamentação exaustiva, sendo suficiente a afirmação 
de que permanecem intactos os motivos ensejadores 
da custódia cautelar, desde que aquela anterior 
decisão esteja, de fato, fundamentada, como ocorreu 
na espécie sub judice.

4. "Não há lógica em deferir ao condenado o 
direito de recorrer solto quando permaneceu preso 
durante a persecução criminal, se persistem os 
motivos para a segregação preventiva" (AgRg no RHC 
123.351/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 4/8/2020, DJe 25/8/2020).

5. É pacífico o entendimento deste Tribunal Superior 
no sentido de que a manutenção da prisão preventiva pelo 
juiz sentenciante é compatível com a fixação do regime 
semiaberto, desde que ocorra a devida adequação da 
segregação cautelar com o regime estabelecido pela 
sentença condenatória.

6 . Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 783.309/SC, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE 
RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático 
de Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade 
quanto a segurança e a paz públicas - e com a presunção 
de não culpabilidade, é necessário que a decretação e a 
manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter 
excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial 
deve ser suficientemente motivada, mediante análise da 
concreta necessidade da cautela, nos termos dos artigos 
282, incisos I e II c/c 312 do CPP.

2. O Juízo singular, na sentença condenatória, 
apontou a presença dos vetores contidos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, em especial o risco de 
reiteração delitiva, ao salientar que o agente é "envolvido 
em inúmeras outras ocorrências similares, inclusive com 
condenação transitada em julgada e pendente de 
cumprimento".

3. Outrossim, a jurisprudência desta Corte Superior 
é firme ao asseverar que, nas hipóteses em que a 
quantidade e/ou a natureza das drogas apreendidas e 
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outras circunstâncias do caso - como o envolvimento de 
menor na prática delitiva - indiquem a maior 
reprovabilidade da conduta investigada, tais dados são 
bastantes para demonstrar a gravidade concreta do delito 
e, por conseguinte, justificar a custódia cautelar para a 
garantia da ordem pública.

4. Ademais, "o entendimento abraçado pelas 
instâncias ordinárias encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o 
réu permanecido preso durante todo o andamento da 
ação penal, não faria sentido, ausentes alterações nas 
circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da 
condenação, fosse-lhe deferida a liberdade" (AgRg no 
RHC n. 140.610/PB, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, 5ª T., DJe de 8/3/2021).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 821.847/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, 
DJe de 30/8/2023.)

 
Destaco, ainda, que a presença de condições pessoais favoráveis, 

como domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão preventiva 

quando devidamente fundamentada.

A propósito, confira-se:
 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. INTEGRANTES DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. EXCESSO DE 
PRAZO. COMPLEXIDADE. INSTRUÇÃO ENCERRADA. 
SÚMULA 52/STJ. INOCORRÊNCIA. EXTENSÃO DA 
DECISÃO PROFERIDA POR OUTRO JUÍZO. MATÉRIA 
NÃO ENFRENTADA PELO TRIBUNAL. SUPRESSÃO. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. NÃO CABIMENTO. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do art. 312 do CPP.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam de maneira 
inconteste a necessidade da prisão para garantia da 
ordem pública, notadamente em razão de indícios de 
que os recorrentes integram estruturada organização 
criminosa hierarquizada (Comando Vermelho), com 
vários integrantes, voltada para a prática reiterada de 
crimes de tráfico de drogas, com clara divisão de 
tarefas, em gravíssima afronta ao poder público, bem 
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como pelas circunstâncias em que se deu o flagrante, 
oportunidade que foram apreendidas na posse de arma de 
fogo (Maylon), radiotransmissor (Gabriel) e dinheiro, os 
quais também estavam na posse dos demais corréus, sem 
olvidar que, naquela ocasião, ao serem abordados pelos 
policiais, tentaram empreender fuga, e, ademais, não 
possuem vínculos no distrito da culpa, conforme 
destacaram as instâncias ordinárias, o que revela tanto a 
gravidade concreta da conduta quanto a periculosidade do 
recorrente, e justifica a imposição da medida extrema. 
Precedentes.

III - Conforme a jurisprudência do col. Pretório 
Excelso, também enquadra-se no conceito de garantia da 
ordem pública a necessidade de se interromper ou diminuir 
a atuação de integrantes de organização criminosa, no 
intuito de impedir a reiteração delitiva. Precedentes do STF 
e do STJ.

IV - Quanto ao pedido de extensão da decisão que 
revogou a prisão de corréus, nos moldes do art. 580 do 
CPP, considerando que o benefício foi concedido por outro 
juízo e ainda que o eg. Tribunal de origem não se 
pronunciou sobre o mencionado pleito, esta Corte Superior 
fica impedida de examinar a questão, sob pena de incorrer 
em indevida supressão de instância.

V - Quanto ao alegado excesso de prazo para a 
formação da culpa, trata-se de questão superada, tendo 
em vista que conforme informações do Juízo de origem, o 
processo encontra-se na fase das alegações finais. Incide 
no caso, portanto, o enunciado sumular n. 52 desta Corte 
Superior, segundo o qual "encerrada a instrução criminal, 
fica superada a alegação de constrangimento ilegal por 
excesso de prazo".

VI - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis 
a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido.
(RHC 118.604/RJ, Rel. Ministro LEOPOLDO DE 

ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/PE), QUINTA TURMA, DJe 2/3/2020.)

 
Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

No mesmo sentido, confiram-se:
 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ASSOCIAÇÃO AO 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 
DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO 
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NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a 
presunção de não culpabilidade do acusado desde que não 
assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 
decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos 
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos 
quais se se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do 
processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. O Juiz de primeira instância apontou a 
presença dos vetores contidos no art. 312 do Código 
de Processo Penal, indicando motivação suficiente 
para decretar a prisão preventiva, ao salientar a 
necessidade de inviabilizar a atividade da organização 
criminosa da qual o recorrente faz parte.

3. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e 
as condições pessoais do acusado, não se mostra 
adequada e suficiente a substituição da prisão 
preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c 
art. 319 do CPP).

4. Recurso não provido.
(RHC 120.178/SP, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 17/3/2020.)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. ATUAÇÃO 
ORGANIZADA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA 
E RISCO DE REITERAÇÃO. PERICULOSIDADE DA 
AGENTE. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO 
CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

2. Caso em que as instâncias ordinárias 
demonstraram satisfatoriamente a necessidade da 
medida extrema em razão da gravidade concreta da 
conduta - a recorrente integra extensa e bem 
estruturada organização criminosa voltada para o 
tráfico interestadual de entorpecentes, com grande 
movimentação de drogas (identificando-se o transporte 
de cerca de 12kg de entorpecentes por viagem 
realizada, sendo que, em um flagrante, foram 
apreendidos 25kg de skank com corréus), sendo, 
inclusive, companheira de um dos líderes da 
associação. Apontou-se, ainda, que, mesmo após a 
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prisão, os líderes da referida organização criminosa, 
inclusive o companheiro da vítima, proferiram ameaças 
a outros corréus.

3. A vinculação com o referido grupo criminoso 
demonstra a periculosidade da recorrente, 
evidenciando a probabilidade concreta de continuidade 
no cometimento de delitos.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão; o contexto fático indica 
que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública. 
Precedentes.

5. Recurso ordinário em habeas corpus a que se 
nega provimento.

(RHC 106.428/PB, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 1º
/3/2019.)

 
Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao agravo regimental.
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Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL
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RECORRENTE : FERNANDO SILVA BALBINOT (PRESO)
ADVOGADOS : ANTONIO PEDRO MELCHIOR MARQUES PINTO - RJ154653

CARLOS AFONSO DA COSTA - RJ171977
NATHÁLIA CHUVA FERNANDES - RJ251016

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CORRÉU : PABLO BARRETO DE SOUZA
CORRÉU : JONATAS NUNES DE BARROS
CORRÉU : TIAGO ROSA JOSE DOS SANTOS
CORRÉU : LUIS CARLOS DOS SANTOS RANGEL
CORRÉU : JEICON RICARDO SALES
CORRÉU : UENDEL SILVA VIGNERON
CORRÉU : ANDERSON MATIAS BARRETO
CORRÉU : GABRIELA FERREIRA CEZARINO
CORRÉU : MARCIO SOARES MENDES
CORRÉU : LUCAS SILVA RANGEL
CORRÉU : LEONARDO SILVA SANTOS
CORRÉU : WELLISON DE OLIVEIRA DO NASCIMENTO
CORRÉU : JONAS MARIA DA SILVA
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CORRÉU : RODRIGO AZEREDO DOS SANTOS
CORRÉU : MARCELO SOUZA MONTEIRO
CORRÉU : LUAN ALVES DA SILVA TAVARES
CORRÉU : VALBER BELO DA CUNHA
CORRÉU : MURILO MACHADO CABALINI
CORRÉU : IVERSON JOEL BATISTA NORIVAL
CORRÉU : JHONATAN VIEIRA HEITOR
CORRÉU : JEISON COSTA DOS SANTOS
CORRÉU : MARLON DOS SANTOS FRANCA
CORRÉU : DOUGLAS MONTEIRO LIMA
CORRÉU : MARCO ANTONIO FERREIRA DA SILVA
CORRÉU : FABIANO VIEIRA DA SOUZA
CORRÉU : LEONARDO GOMES MATIAS
CORRÉU : JOAO CLEBER DE MELLO
CORRÉU : JOHAN ERIK ALBINO DA COSTA TOFANI
CORRÉU : LUCAS NUNES DE SOUZA
CORRÉU : UDERLANDE RODRIGUES DO CARMO
CORRÉU : LEANDRO GOMES DA SILVA
CORRÉU : RICARDO ALEXANDRE PEREIRA DE FREITAS
CORRÉU : MATHEUS BEMVINDO NETO
CORRÉU : ADRISSANDO RANGEL DA SILVA
CORRÉU : RODOLFO MARQUES DE ABREU
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO SILVA BALBINOT (PRESO)
ADVOGADOS : ANTONIO PEDRO MELCHIOR MARQUES PINTO - RJ154653

CARLOS AFONSO DA COSTA - RJ171977
NATHÁLIA CHUVA FERNANDES - RJ251016

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 24 de junho de 2024
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